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Aos vinte anos da Constituição de 1988 podem ser elencadas várias

alterações sofridas pelo texto constitucional e pela maneira de compreendê-
lo. No entanto, talvez uma das maiores transformações trazidas pelo texto
de 1988 esteja no campo do controle da constitucionalidade das leis. Além
de a própria Constituição de 1988 ter redesenhado o tradicional modelo
de controle de constitucionalidade, privilegiando um sistema de controle
misto (concentrado e difuso),1 duas Emendas Constitucionais e três leis

� R�@��������� ������ ���������� �1��A�����%�����������.� B�������������@�A�������������������������%�
��� ����XY�� ��� ������ �� ��� ������������� ������ 
�
���+� �� A��� ��1��@���� ���� ������C���� ���%�������� A��
������ ����@�����Y��D����c�������������� ������������������ ��������������+���.������.�������'���������
��#����� �����������������������8�������������4��P�-*������� ��D���@����%��A���%��������@�����%���A�� A���
6�1Y��'����������� ?��������� ����@����������%b�	��������������������B���	������������ ����������+�%��A��
@����� �	 ����������+� `�  �#� ���� %��� ���������� ��� ����?� �� � �� ��� ������%b�� �� ������ �� �.������+� ��� A��� �
��������������� ������D��/���������������+	�	������������� �����+���!�������	���������D�@��������@����
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trouxeram profundas alterações no sistema de controle de constituciona-
lidade, destacando sempre a forte tendência de verticalização e expansão
do controle de constitucionalidade concentrado e abstrato.

Tais transformações estiveram na mira da melhor e mais atenta dou-
trina, que seja criticando seja elogiando, nunca deixou passar despercebida
a profunda mudança que o sistema de controle da constitucionalidade
misto vinha sofrendo. Contudo, observa-se que a grade maioria dos estudos
sobre o controle de constitucionalidade teve enfoque no controle concen-
trado e abstrato e suas respectivas alterações, enquanto o controle difuso e
concreto ficou em segundo plano, restando a ele apenas a defesa de uma
doutrina minoritária.2

Diante dessas circunstâncias e da existência de uma nova jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o controle de constitu-
cionalidade difuso e concreto, pretende-se investigar e apontar as principais
alterações desta modalidade de controle de constitucionalidade, tanto na
legislação quanto na jurisprudência do STF. Para tanto, é necessário repassar
muito brevemente as origens do controle de constitucionalidade difuso
e concreto no ordenamento jurídico brasileiro e como tal modalidade de
controle tem convivido com o controle de constitucionalidade concentrado
e abstrato.

� =� ����
��
� 	
� ���������������	�	
� ��� A
����&� 	�� 	������ ��
����
��
�	�

A idéia de uma Constituição escrita e rígida pressupõe a existência
de um controle de constitucionalidade das leis, exigência que foi atendida
pela Constituição de 1891 através da inserção do controle de constituciona-
lidade difuso e concreto inspirado no modelo norte-americano inaugurado
pela célebre decisão Marbury vs. Madison. Contudo, o controle de constitu-
cionalidade norte-americano não foi reproduzido por completo no Brasil,
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uma vez que aqui sempre foi seguida a tradição jurídica romano-germânica,
que não admite a adoção de um dos principais institutos do controle de
constitucionalidade norte-americano: a stare decisis.3

A ausência de um método de vinculação de precedentes teve como
resultado a produção de declarações de inconstitucionalidade com efeitos
inter partes, que em hipótese alguma alcançariam terceiros. Assim, o controle
de constitucionalidade brasileiro, mesmo o exercido pelo STF, produzia
efeitos restritos que provocavam uma certa ineficácia no sistema. Essa razão
conduziu à inserção na Constituição de 1934 de uma nova competência
para o Senado Federal: a suspensão da execução dos atos e leis declarados
inconstitucionais. Isso significa que o Senado poderia, após prévia comu-
nicação do STF, editar uma resolução suspendendo a execução da lei decla-
rada inconstitucional, conferindo a ela efeitos erga omnes.

Mesmo após a inserção deste mecanismo destinado à extensão dos
efeitos da declaração de inconstitucionalidade, entendia-se que era neces-
sária a criação de um sistema de controle de constitucionalidade mais eficaz.
Ou seja, um sistema em que a declaração de inconstitucionalidade alcan-
çasse a todos sem ser necessário percorrer todas as instâncias do Poder
Judiciário e ainda depender da atuação do Senado Federal. Esse longo
caminho para produção de uma declaração de inconstitucionalidade com
efeitos erga omnes era visto como uma fonte de insegurança jurídica.

Por isso, a partir da EC nº 15/654 o controle de constitucionalidade
difuso e concreto passou a conviver com o controle de constitucionalidade
concentrado e abstrato, o qual é capaz de resolver a questão da constitucio-
nalidade de forma mais rápida e com efeitos muito mais amplos — já que a
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inconstitucionalidade é argüida diretamente no STF e sua declaração produz
efeitos erga omnes. O novo sistema foi muito comemorado por conferir
maior agilidade e eficiência para o controle de constitucionalidade das
leis, contudo, foi muito criticado por possuir apenas um legitimado para
ingressar com a Ação Direta de Inconstitucionalidade: o Procurador-Geral
da República.

Na Constituição de 1988 o controle de constitucionalidade concen-
trado e abstrato foi inserido com grande prestígio. Ao lado da Ação Inter-
ventiva (que já existia desde a Constituição de 1934) e da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADIn) por ação e por omissão, o constituinte previu
a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF). Além disso,
atendendo uma reivindicação antiga, ampliou significativamente o rol de
legitimados para a propositura da ADIn, tornando-a mais legítima sob
o aspecto democrático.

No entanto, a expansão do controle concentrado e abstrato não parou
por aí. Cinco anos após a promulgação da Constituição de 1988, através
da Emenda Constitucional nº 03/93, surgiram mais duas grandes novidades:
a Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) e os seus efeitos vincu-
lantes. Não foram poucas as críticas que recaíram sobre os novos institutos,
a grande maioria argumentando que enfraqueciam o tradicional controle
difuso e concreto da constitucionalidade e que engessavam a atuação dos
juízes e Tribunais, retirando-lhe a liberdade para a interpretação da Cons-
tituição em nome de uma suposta segurança jurídica.

Apesar das duras críticas que a expansão do controle de constitu-
cionalidade concentrado e abstrato vinha sofrendo, a publicação da Lei
nº 9.868/995 confirmou a intenção de fortalecê-lo e de transformar o STF
em Corte Constitucional, pouco importando o que havia sido determinado
pelo Poder Constituinte Originário. Dentre as principais alterações que a
lei conferiu ao sistema, estão a extensão de efeitos vinculantes também para
a ADI e a possibilidade de modulação dos efeitos temporais das decisões
proferidas em sede de controle concentrado e abstrato. Ainda, deve-se
lembrar que também a publicação da Lei nº 9.882/99, que regulamentou
a ADPF, sinalizou para a expansão do controle concentrado e abstrato da
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constitucionalidade, frustrando as expectativas de muitos por uma ação
mais democrática.6

Percebia-se, portanto, que o modelo de controle de constituciona-
lidade misto (difuso/concreto e concentrado/abstrato) desenhado pela
Constituição de 1988 estava cedendo espaço para a construção de um novo
controle de constitucionalidade calcado, principalmente, no modelo ger-
mânico de controle de constitucionalidade das leis. Tal transformação
justificava-se por diversos motivos, sendo que dentre os de maior destaque
podem-se citar (i) a busca de maior força normativa da Constituição Federal,
(ii) a impossibilidade de o Supremo Tribunal Federal cumular a função
de última instância do Poder Judiciário e o papel de Corte Constitucional,
(iii) a necessidade de garantir uma aplicação da Constituição de forma
mais igualitária e com maior segurança jurídica e (iv) o princípio da supre-
macia da Constituição.

Nessa linha de raciocínio ainda eram necessários alguns ajustes,
os quais foram feitos através da Emenda Constitucional nº 45/04, que
interferiu diretamente no exercício do controle de constitucionalidade
difuso e concreto com a criação de mecanismos aptos a filtrar o acesso dos
recursos ao STF e a uniformizar a atuação do Poder Judiciário a partir de
uma jurisprudência criada pelo STF.

Contudo, não é apenas através de Emendas Constitucionais e publi-
cação de Leis que o controle de constitucionalidade concentrado e abstrato
vem sendo fortalecido. Também a jurisprudência do STF tem colaborado
para a expansão desta modalidade de controle e para transformações dos
procedimentos tradicionalmente aplicáveis ao controle difuso e concreto.

Portanto, diante deste quadro, pode-se afirmar que a Constituição de
1988 inaugurou no Brasil um sistema de controle de constitucionalidade
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misto.7 Entretanto, durante os vinte da Constituição assistiu-se (e assiste-se)
a um forte movimento de expansão do modelo de controle de constitucio-
nalidade concentrado e abstrato em detrimento da tradição do controle
difuso e concreto de constitucionalidade. Emendas Constitucionais, leis e
jurisprudência indicam, mesmo que na contramão da previsão do Consti-
tuinte de 1988, a verticalização do controle concentrado e abstrato em nome
da garantia de igualdade na aplicação da Constituição e da segurança
jurídica nas decisões judiciais sobre a constitucionalidade das leis. Por
isso, é necessário que se investigue e analise como os institutos legais e a
jurisprudência trabalham no sentido de restringir o âmbito de atuação do
controle de constitucionalidade difuso e concreto, que conforme ressalta
Luís Roberto Barroso, “... ainda é a única via acessível ao cidadão comum
para a tutela de seus direitos subjetivos constitucionais”.8

Passa-se então à analise das principais alterações da legislação e da
jurisprudência sobre o controle de constitucionalidade difuso e concreto.
No entanto, adverte-se desde já que o intuito do trabalho é destacar como
o controle difuso e concreto vem sendo desconfigurado e restringido. Não
se tem a pretensão de em um pequeno trabalho fazer uma análise crítica
profunda a respeito da conveniência dessas transformações, o que é de fato
necessário; especialmente, sobre o aspecto do princípio democrático e do
princípio da isonomia. Por ora, contenta-se apenas com a possibilidade de
contribuir para a construção de uma visão panorâmica capaz de mostrar a
realidade do controle de constitucionalidade difuso e concreto no Brasil a
partir da edição das Leis nºs 9.756/98 e 9.868/99, da Emenda Constitucional
nº 45/2004 e da jurisprudência do STF.
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Primeiramente, é necessário esclarecer que a Constituição determina
a aplicação da cláusula de reserva de plenário em sede de controle de cons-
titucionalidade difuso pelos Tribunais (art. 97 da CF/88). De acordo
com esta regra, a questão constitucional suscitada através da argüição de
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inconstitucionalidade deve ser sempre submetida ao julgamento do Plenário
ou Órgão Especial, no qual a inconstitucionalidade só poderá ser decla-
rada mediante maioria absoluta dos votos de seus membros.9

A Lei nº 9.756/98 trouxe a primeira grande transformação do controle
de constitucionalidade difuso com a inserção do parágrafo único do art.
481 do CPC,10 que dispensa a apreciação da argüição de inconstituciona-
lidade pelo Plenário ou Órgão Especial quando já houver pronunciamento
do respectivo Tribunal ou quando o STF já houver se manifestado sobre a
questão constitucional em exame.11

Ou seja, o art. 481, parágrafo único, do CPC estabelece duas exceções
ao princípio da reserva de plenário do art. 97, dispensando sua aplicação
(i) quando há declaração de inconstitucionalidade pelo STF, mesmo que
em sede de controle difuso e concreto e (ii) quando há declaração de inconsti-
tucionalidade pelo Plenário ou Órgão Especial do próprio Tribunal. Ressalta-
se ainda que, para a aplicação da hipótese do art. 481, parágrafo único, do
CPC, é essencial que o Tribunal ou o STF tenham analisado exatamente a
mesma lei que está sendo argüida como inconstitucional em relação ao
mesmo parâmetro constitucional, senda vedada a “analogia constitucional”.

As duas exceções são responsáveis pela primeira alteração substancial
no controle difuso de constitucionalidade, uma vez que rompem com
a tradição dos efeitos de suas decisões, os quais passam a ser providos de
um verdadeiro efeito vinculante, típico do controle de constitucionalidade
concentrado e abstrato. Lembre-se de que, no caso das decisões proferidas
em sede de controle de constitucionalidade difuso pelo STF, a regra era
a produção de efeitos inter partes, podendo tornar-se erga omnes somente
após a suspensão da execução da lei pelo Senado Federal. No entanto, a
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partir da aplicação do art. 481, parágrafo único, a decisão do STF em
sede de controle difuso passa a vincular a atuação dos demais Tribunais,
independentemente de ter ou não o Senado suspendido a execução da lei
declarada inconstitucional.

Fredie Didier Jr. explica que a decisão do Plenário/Órgão Especial
e do STF em sede de controle difuso de constitucionalidade tem força para
vincular a análise da argüição de inconstitucionalidade pelos demais Tri-
bunais, porque, apesar de ser proferida em sede de controle difuso, o seu
exame é feito em abstrato. Nesse sentido, o autor explica que, quando se
instaura um incidente de argüição de inconstitucionalidade perante os
Tribunais (ou quando o STF aprecia um recurso extraordinário em abstrato,
como tem indicado sua a jurisprudência — ver infra 5.1), a análise da
constitucionalidade da lei é feita em abstrato. Ou seja, primeiro o Tribunal
posiciona-se em relação à constitucionalidade da lei em tese, isto é, inde-
pendentemente das circunstâncias do caso concreto, para somente após
esse exame em abstrato aplicar a sua conclusão ao caso. Por isso, para o
autor, a argüição de inconstitucionalidade é um verdadeiro incidente
processual de natureza objetiva.12

Portanto, conforme explica Fredie Didier, a decisão do Plenário/
Órgão Especial e do STF em sede de controle difuso de constitucionalidade
pode ter força vinculante, porque decorre de uma análise da constitucio-
nalidade em abstrato. Embora a justificativa encontrada pelo autor para a
concessão de efeitos vinculantes em sede de controle difuso seja bastante
razoável e evidencie a existência de uma terceira modalidade de controle
de constitucionalidade no Brasil — um controle feito pela via difusa, porém,
de forma abstrata —, não se pode deixar de lado outras questões que envol-
vem a aplicação da art. 481, parágrafo único, especialmente no que diz
respeito à competência do Senado Federal para suspender a execução da
lei inconstitucional, conferindo à decisão do STF efeitos erga omnes.

Sobre essa problemática, Lênio Streck traz algumas considerações.
Primeiro, argumenta que, caso o Senado chegue a suspender a norma
declarada inconstitucional, concedendo-lhe efeito erga omnes, a regra do
art. 481, parágrafo único, perde o sentido, pois os efeitos da suspensão da
execução da lei pelo Senado Federal são, em termos práticos, idênticos aos
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efeitos produzidos pela aplicação do art. 481, parágrafo único. Isto é, em
ambos os casos, a lei deve deixar de ser aplicada pelo Tribunal sem a
necessidade de ser submetida a argüição de inconstitucionalidade à regra
da reserva de plenário.

Ainda em relação ao Senado Federal, Lênio Streck levanta outra
hipótese. Se em um determinado caso o STF não enviou a decisão para
o Senado Federal com a finalidade de obter uma jurisprudência mais con-
solidada sobre a matéria, haverá um grave problema, pois, apesar de o
próprio STF não estar convicto acerca do seu posicionamento sobre a
questão, tal posicionamento (que pode ter sido proferido uma única vez
em sede de controle difuso) já será capaz de vincular os demais Tribunais.
Perante esse impasse, sugere o autor que, somente quando o STF tiver
enviado a matéria ao Senado, e o Senado ainda não houver suspendido a
norma, é que se aplica o art. 481, parágrafo único.13

Diante essas circunstâncias, pode ser questionada a constituciona-
lidade do art. 481, parágrafo único, por violar o art. 52, inc. X, da Consti-
tuição. Nesse sentido, Álvaro Ricardo de Souza Cruz defende a inconsti-
tucionalidade do art. 481, parágrafo único, por considerar que, mesmo
perante todas as críticas que possam ser feitas a competência conferida
ao Senado pelo art. 52, inc. X, tal exigência ainda se trata de uma deter-
minação constitucional, não podendo ser ignorada em nome de celeridade
e economia processual, sobrepondo-se a garantia de direitos constitucio-
nais como a ampla defesa, o contraditório e a livre apreciação do Judiciário.
Por essas razões, para o autor, a Lei nº 9.756/98, que acrescentou o parágrafo
único ao art. 481, “... subtrai poderes do Legislativo em favor do Judiciário,
penalizando a democracia face às já citadas violações aos princípios cons-
titucionais relativos ao processo”.14

Vale destacar que a alteração da interpretação do art. 97, consubs-
tanciada no art. 481, parágrafo único, do CPC, tem como origem e pre-
cedente a própria jurisprudência do STF, a qual por diversas vezes se
manifestou no sentido de que seria dispensável a aplicação da cláusula de
reserva de plenário quando o STF já tivesse se manifestado pela inconsti-
tucionalidade da questão. Nesse linha, destaca-se a orientação do STF no
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RE nº 191.898, no qual o Ministro Relator Sepúlveda Pertence justifica a
vinculação dos demais Tribunais às decisões de inconstitucionalidade pro-
feridas em sede de controle difuso pelo STF, independente de manifes-
tação do Senado Federal, com o argumento de que uma vez proferida a
inconstitucionalidade pelo STF já estaria afastada a presunção de cons-
titucionalidade da lei. Assim, não tem relevância se os efeitos da decisão
em controle difuso são inter partes ou erga omnes, pois o que permite que os
demais Tribunais sigam a mesma orientação do STF é o fato de que após o
seu pronunciamento pela inconstitucionalidade já foi afastada a presunção
de constitucionalidade da norma. De acordo com Gilmar Ferreira Mendes,
esse entendimento do STF
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Diante de todos os argumentos expostos, a principal conclusão que
deve ser retirada da análise do art. 481, parágrafo único, é que, havendo
manifestação sobre a questão pelo Plenário/Órgão Especial do Tribunal
ou pelo STF, só seria necessário submeter a inconstitucionalidade argüida
à cláusula de reserva de plenário em caso de mudança de orientação da
jurisprudência de qualquer um dos Tribunais. Isso implica reconhecer que
a regra de que as decisões proferidas em sede de controle de constituciona-
lidade difuso produzem efeitos inter partes foi relativizada por norma infra-
constitucional que viola competência do Senado Federal (art. 52, inc. X).

Pode-se considerar a alteração ora comentada como o primeiro passo
rumo ao estreitamento do controle de constitucionalidade difuso, já que
vincula a atuação dos Tribunais ao entendimento do STF manifestado
inclusive em controle difuso. As alterações constitucionais e legislativas ante-
riores, que buscavam expansão do controle de constitucionalidade abstrato
e concentrado, trouxeram alterações para o campo deste mesmo controle,
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como foi o caso da Emenda Constitucional nº 03 que criou a ADC e seus
efeitos vinculantes, interferindo apenas indiretamente — o que não significa
pouca interferência — no controle de constitucionalidade difuso e concreto.
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O amicus curiae16 é um instituto de origem norte-americana inspirado
no chamado Brandeis-Brief, uma espécie de memorial apresentado pela pri-
meira vez nos Estados Unidos pelo advogado Louis D. Brandeis no caso
Müller vs. Oregon em 1908.17 No controle de constitucionalidade brasileiro,
o amicus curiae foi admitido pelo art. 7º, §2º da Lei nº 9.868/99,18 excepcio-
nando a regra de que no controle de constitucionalidade concentrado e
abstrato não se admite a intervenção de terceiros de qualquer espécie,
uma vez que inexiste na causa um interesse jurídico subjetivo que enseje
tal intervenção.19

De acordo com o art. 7º, §2º, da Lei nº 9.868/99, será possível a mani-
festação, na qualidade de amicus curiae, de indivíduos e grupos sociais, além
dos órgãos e entidades formalmente legitimados para a propositura da
ADI, que tiverem interesse na causa e sempre que a decisão do STF puder
afetar seus interesses. O instituto tem como função tornar os debates acerca
da constitucionalidade da lei mais amplos, abertos e democráticos, sendo
um exemplo por excelência de um mecanismo da sociedade aberta dos
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intérpretes da Constituição.20 Nesse sentido, Gustavo Binembojm explica
que o objetivo do amicus curiae é:
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No mesmo sentido, a jurisprudência do STF vem afirmando que:
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Admissão do amicus curiae compete ao relator, que, de acordo com o
disposto no §2º do art. 7º da Lei nº 9.868/99, deverá analisar (i) a relevância
da matéria em discussão, considerando inclusive a extensão dos efeitos
da decisão a ser proferida e (ii) a representatividade dos requerentes —
requisito no qual a jurisprudência do STF tem incluído a exigência de perti-
nência temática.23 Portanto, somente se presente relevância e representatividade
é que poderá o relator deferir o pedido de intervenção na qualidade de
amicus curiae.

A utilização do amicus curiae tem sido intensa no STF, podendo-se
observar inclusive uma tendência de flexibilização da jurisprudência quanto
a alguns requisitos procedimentais estabelecidos para sua intervenção no
processo. Já se admite, por exemplo, a possibilidade de o amicus curiae
ingressar no processo após o término do prazo processual para a entrega
de informações, após a inclusão do processo na pauta de julgamento ou até
mesmo após o início do julgamento, quando lhe será concedido o direito
de realizar sustentação oral.24

Apesar dessa ampla utilização do amicus curiae no campo do controle
de constitucionalidade concentrado, deve-se lembrar que o instituto foi
criado e é aplicado no âmbito dos tribunais norte-americanos no con-
trole de constitucionalidade difuso, isto é, em um processo intersubjetivo,
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em que existem direitos e interesses concretos em análise.25 No Brasil, tal
possibilidade também foi prevista pela Lei nº 9.868/99, que acrescentou ao
art. 482 do CPC os parágrafos 1º, 2º e 3º, admitindo a participação de amicus
curiae no julgamento de incidentes de argüição de inconstitucionalidade.

No entanto, é preciso ressaltar que tal previsão legal de amicus curiae
destina-se para o controle de constitucionalidade difuso exercido pelos tribunais
de modo abstrato. Isto é, embora exista a possibilidade de um Tribunal admitir
o ingresso do amicus curiae no exercício do controle de constitucionalidade
difuso, a análise da constitucionalidade da lei será feita em tese, apesar de
ter chegado ao Tribunal pela via difusa. Ou seja, como já explicado acima,
o controle de constitucionalidade via incidente de argüição de inconsti-
tucionalidade é feito em abstrato, sendo por isso falsa a afirmação de que
os parágrafos do art. 482 prevêem a utilização do amicus curiae para o controle
de constitucionalidade difuso e concreto, tal como ocorre no sistema norte-
americano. Tem-se, na realidade, apenas a permissão para que os Tribunais
admitam a participação de um amicus curiae no controle de constitucio-
nalidade difuso e abstrato. Assim, o amicus curiae é mais um ponto que indica
a aproximação do controle de constitucionalidade concentrado e difuso
no sistema brasileiro.

Raciocínio semelhante deve ser aplicado para a art. 543-A, §6º, do
CPC, de acordo com o qual “o Relator poderá admitir, na análise da reper-
cussão geral, a manifestação de terceiros, subscrita por procurador habi-
litado, nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal”.
Deve-se reconhecer que nessa situação a análise da existência ou não de
repercussão geral será em tese, e não diante das circunstâncias do caso
concreto, uma vez que é da natureza da própria repercussão geral extrapolar
as peculiaridades do caso em exame, configurando-se como um interesse
econômico, político, social ou jurídico que ultrapasse os interesses subjetivos
da causa. Por isso, a manifestação do amicus curiae na análise de repercussão
geral, embora ocorra em sede de controle de constitucionalidade difuso,
examina a questão suscita sob o ponto de vista abstrato.
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Assim, é necessário reconhecer que o amicus curiae no sistema de
controle de constitucionalidade brasileiro aplica-se exclusivamente ao con-
trole de constitucionalidade abstrato, podendo existir tanto na via con-
centrada quanto na via difusa. Além disso, também através da análise da
aplicação do amicus curiae, resta evidente que existe no Brasil a tendência
a ampliar os mecanismos de controle de constitucionalidade abstrato, o
que não significa, necessariamente, o estreitamento do campo de incidência
do controle de constitucionalidade difuso, uma vez que a transformação
que se verifica neste caso se refere ao modo de análise da constitucionalidade
(em concreto ou em tese), e não à concentração da interpretação consti-
tucional nas mãos de um Tribunal Constitucional.26
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Dentre as inovações da EC nº 45/04, destacam-se dois mecanismos

destinados a desafogar os trabalhos do STF e a transformá-lo em um ver-
dadeiro Tribunal Constitucional: a repercussão geral e a súmula vinculante.
A polêmica criada em torno desses novos institutos, no entanto, diz respeito
aos reflexos que sua adoção pode produzir no âmbito do controle de cons-
titucionalidade difuso e, conseqüentemente, nos meios de acesso à jurisdição
constitucional. Sendo assim, a repercussão geral e a súmula vinculante
são dois institutos jurídicos desenvolvidos dentro da idéia de estreitamento
do controle de constitucionalidade difuso.
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A repercussão geral, novo requisito exigido pela EC nº 45/2004 para

a admissibilidade do recurso extraordinário — principal instrumento de
controle de constitucionalidade difuso pelo STF —, tem como função
precípua reduzir o número destes recursos, tornando os trabalhos do STF
mais dinâmicos, eficientes e, principalmente, focados na questão consti-
tucional. Com a introdução desse novo instrumento foi inevitável a com-
paração com a argüição de relevância do regime constitucional anterior.
No entanto, as semelhanças entre os dois institutos restringem-se à tentativa
de filtrar os recursos extraordinários que chegam ao STF. Nesse sentido,
Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Francisco Mitidiero ensinam que:
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Como lembra Luís Roberto Barroso, entendia-se que a argüição de
relevância possuía natureza política, o que possibilitava que as decisões a
seu respeito fossem tomadas em sessões administrativas secretas e com
ausência de fundamentação. Já a repercussão geral é um instituto jurídico
que, de acordo com os ditames do Estado Democrático de Direito definidos
pela Constituição de 1988, não pode ser dissociado da publicidade e da
fundamentação das decisões (art. 93, inc. IX).28

Ou seja, apesar de o Tribunal poder recusar-se a julgar um recurso
extraordinário com fundamento em qualquer outro requisito de admissi-
bilidade, como, por exemplo, a ausência de prequestionamento, o reconhe-
cimento de existência ou ausência de repercussão geral somente será
legítimo quando a decisão apresentar razões explícitas e devidamente funda-
mentadas, uma vez que essa é a única alternativa compatível com o regime
democrático adotado pela Constituição de 1988.29 Tal consideração é
relevante na medida em que o dispositivo constitucional que implemen-
tou a repercussão geral não especificou quais são os casos em que ocorre a
sua incidência, deixando a delimitação da matéria atinente à repercussão
geral para ser aferida pelo STF em cada caso.30

Portanto, como o objetivo da repercussão geral é evitar que o STF fique
sobrecarregado com inúmeras questões repetidas e de menor importância,
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seus requisitos são a relevância e a transcendência da questão suscitada.
Assim, dispõe o art. 543-A, §1º, do CPC: “A questão debatida [em recurso
extraordinário] tem de ser relevante do ponto de vista econômico, político,
social ou jurídico, além de transcender para além do interesse subjetivo
das partes da causa” (grifou-se). De acordo com Barroso, isso permitiria
“a produção de julgamentos mais cuidadosos e dotados de maior visibili-
dade, fomentando o debate democrático em torno das decisões do próprio
papel desempenhado pela Corte”.31

Contudo, é preciso observar que, se, por um lado, a repercussão geral
traz mais eficiência e visibilidade para os julgamentos proferidos pelo
STF, por outro, funciona como uma barreira ao controle de constitucio-
nalidade difuso e concreto, única via de acesso do cidadão à jurisdição
constitucional. A exigência de que o recurso extraordinário traga à discussão
uma questão constitucional que transcenda os interesses da parte retira o
sentido do recurso extraordinário como mecanismo de controle de cons-
titucionalidade difuso e concreto e transforma-o em instrumento de defesa
da ordem constitucional, consagrando o entendimento proferido pelo
Min. Gilmar Mendes no Processo Administrativo nº 318.715/STF, o qual
culminou na Emenda nº 12 do RISTF:
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Assim, a exigência de transcendência da repercussão geral faz com
que a questão da constitucionalidade nos recursos extraordinários seja
analisada em abstrato, para somente na seqüência ser aplicada ao caso
concreto. Explica-se: como a repercussão geral exige que o recurso extra-
ordinário apresente uma questão constitucional que transcenda o interesse
das partes, essa questão constitucional será analisada em abstrato, disso-
ciada dos interesses intersubjetivos em jogo no recurso extraordinário.
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Somente depois de o STF adotar uma posição, em tese, sobre a existência ou
ausência da repercussão geral, é que haverá o julgamento do caso concreto.

Assim, o procedimento de julgamento do recurso extraordinário é
divido em duas etapas: na primeira, extrai-se a questão constitucional pas-
sível de repercussão geral do caso concreto e faz-se sua apreciação em
abstrato, em tese; na segunda, aplica-se o resultado do julgamento sobre a
existência ou não da repercussão geral ao caso concreto trazido pelo recurso
extraordinário. Tal sistemática de análise do recurso extraordinário imposta
pela exigência de uma repercussão geral que transcenda os interesses inter-
subjetivos da parte é mais um indicativo de que o controle de constitucio-
nalidade concreto vem perdendo espaço no controle de constitucionalidade
brasileiro em nome da eficiência e economicidade.

Além criar uma etapa de análise em abstrato no recurso extraordi-
nário, a repercussão geral restringe o âmbito do controle difuso, uma vez
que impede que o STF aprecie causas originárias das instâncias inferiores,
funcionando como um filtro recursal. Portanto, a repercussão geral traz
duas modificações para o controle de constitucionalidade difuso e concreto:
(i) cria mais uma hipótese em que o controle de constitucionalidade é
difuso, porém, feito de modo abstrato e (ii) restringe o campo de atuação
do controle difuso ao impedir o acesso ao STF.

Quanto à primeira alteração, Renato Stanziola Vieira ressalta que a
repercussão geral pode ser uma ameaça para o conhecimento de recurso
extraordinário em matéria penal, uma vez que é difícil convencer o juiz da
existência da transcendência da discussão quando se tem em jogo um direito
fundamental individual, por mais grave que seja a violação à Constituição.
Assim, adverte que “Normalmente, hipóteses de Recurso Extraordinário
em âmbito penal, diga-se, vêm em defesa dos direitos fundamentais, o que
torna também essa ‘objetivação do controle difuso de constitucionalidade’
bastante criticável.”32 Por essa razão, entende o autor que é fundamental
que a interpretação do requisito da transcendência inclua a hipótese de
ameaça ou lesão a direitos fundamentais, independentemente de ultrapassar
os interesses subjetivos da causa.

As transformações que a repercussão geral trouxe para o controle de
constitucionalidade difuso e concreto (transformando-o em abstrato quando
em recurso extraordinário e restringindo o seu campo de atuação) dão
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ensejo a uma grande polêmica. Por um lado, pode-se argüir que a justiça
somente se realiza através de procedimentos céleres e eficazes, por outro, é
possível defender que a restrição ao controle difuso e concreto dificulta o
acesso à justiça e torna o controle de constitucionalidade menos democrático.

Ainda, a questão da isonomia pode ser levantada por duas perspec-
tivas: (i) pode-se entender que a repercussão geral garante que todos os
casos que discutem a mesma questão constitucional receberão exatamente
o mesmo tratamento (uma vez que a análise da existência da repercussão
geral é feita em abstrato) garantindo assim o mesmo tratamento para todos
os cidadãos e segurança jurídica; ou (ii) pode-se entender — a partir do
mesmo fundamento utilizado pelo posicionamento anterior — que a reper-
cussão geral ao ser analisada em abstrato desconsidera as particularidades
do caso concreto, violando a idéia básica do tratamento isonômico: aqueles
que estão em condições diferentes devem receber tratamento diferente.

O conflito entre as perspectivas é polêmico e extenso, ultrapassando
o objetivo deste trabalho, que é tão-somente investigar as transformações
do controle difuso e concreto de constitucionalidade. Contudo, não se pode deixar
de mencionar a importância que as discussões em torno dessas questões
tem para a concepção de um modelo de controle de constitucionalidade
compatível com o Estado Democrático de Direito, isto é, de um controle
de constitucionalidade democrático que sirva para a tutela plena e efetiva
dos direitos fundamentais de todos os gêneros.

Por isso, não se pode descartar automaticamente a repercussão geral
para o recurso extraordinário, tampouco se pode aplicá-lo sem uma reflexão
crítica profunda. É preciso separar o joio do trigo. A repercussão geral
possui uma função muito relevante para a melhora dos trabalhos do STF,
há de se concordar que não se faz justiça com julgamentos lentos e inefi-
cazes. Contudo, a repercussão geral só trará benefícios verdadeiros se sua
apreciação estiver absolutamente comprometida com a tutela dos direitos
fundamentais. Assim, entende-se que em matéria de direitos fundamentais
não é possível a exigência de repercussão geral, pois cada indivíduo e cada
caso devem ser tratados como se fosse únicos, sendo impossível a exigência
de que suas particularidades ultrapassem os limites subjetivos da causa
e descabida a sua apreciação em abstrato. Diferentemente se passa, por
exemplo, nas matérias processuais e naquelas que o princípio da legalidade
é nuclear, como é o caso das questões tributárias e algumas questões que
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envolvem a administração pública.33 Nessas hipóteses, a repercussão geral
terá uma função essencial, eficaz e compatível com a tutela dos direitos
fundamentais.
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A criação da súmula vinculante no Brasil foi mais um passo no caminho
da concessão de força normativa para os precedentes judiciais e para a
diminuição do campo do controle de constitucionalidade difuso. A ausência
de um mecanismo capaz de dar às decisões proferidas em sede de controle
difuso pelo STF maior alcance normativo já era objeto desde a preocu-
pação na época da sua introdução no Brasil.

Como visto, a matriz jurídica romano-germânica implementada
no Brasil impediu que o controle de constitucionalidade difuso viesse
acompanhado de um sistema de vinculação de precedente judiciais, como
é próprio do regime jurídico da common law, do qual foi importando con-
trole difuso. Portanto, a adoção apenas em parte da sistemática anglo-saxã
de controle de constitucionalidade fez com que a Constituição de 1934
atribuísse ao Senado a competência para estender os efeitos da lei declarada
inconstitucional pelo STF.

Deixando de lado a discussão a respeito do sucesso dessa competência
do Senado Federal, repetido na Constituição de 1988 no art. 52, inc. X,
observa-se que, com a introdução do controle de constitucionalidade abs-
trato e concentrado e com o aumento de competências que foram delegadas
para o STF, sentiu-se a necessidade de um instituto jurídico que concedesse
às decisões proferidas pelo STF força normativa, de modo que os seus
trabalhos fossem dotados de maior eficácia, segurança jurídica e isonomia.

As primeiras alterações feitas para alcançar esse objetivo ocorreram
no controle de constitucionalidade concentrado e abstrato, que após a EC
nº 03/1993 e as Leis nºs 9.868/99 e 9.882/99, passou a proferir decisões
com efeitos vinculantes, o que quer dizer que além de valerem para todos —
eficácia erga omnes — também tinham a força para vincular a atuação dos
demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, tanto é que,
caso a decisão do STF não seja adotada por essas instituições, a parte
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prejudicada tem o direito de ingressar com uma Reclamação diretamente
no STF para garantir a autoridade de sua decisão. O controle de constitu-
cionalidade difuso feito pelo STF, no entanto, permaneceu desprovido
de qualquer artifício que concedesse a suas decisões maior eficácia, ainda
dependendo da suspensão, pelo Senado Federal, da execução da lei
declarada inconstitucional.

Um outro fator importante é que o STF encontrava-se completamente
assoberbado de trabalhos, sendo inviável a sua concentração nas questões
constitucionais de maior relevância para o país. Ou seja, embora já hou-
vesse o efeito vinculante no controle de constitucionalidade abstrato,
a quantidade de ações que chegavam ao STF através do controle de consti-
tucionalidade difuso era (e ainda é) um obstáculo para a tentativa de
transformá-lo em uma Corte Constitucional. Observa-se ainda que as ações
que alcançavam o Tribunal pela via difusa eram muitas vezes ações repe-
tidas ou que versavam sobre uma questão já pacificada e consolidada pela
jurisprudência do STF. Assim, o tempo gasto para a análise desse tipo de
demanda prejudicava seriamente o exame de questões mais importantes,
tornando os trabalhos do STF mais morosos e menos eficazes.

É em meio a esse contexto que surge no Brasil a súmula vinculante.
O instituto criado pela Emenda Constitucional nº 45/2004 e regulamentado
pela Lei nº 11.417/06 tem evidente inspiração no sistema da common law,
no qual os precedentes judiciais desempenham um papel fundamental, e
ainda demonstra a tendência de aproximação entre as duas grandes ma-
trizes jurídicas do ocidente: o civil law, de origem romano-germânica, que
se caracteriza por ter a lei como principal fonte de direito e pela adoção
do método dedutivo para aferir a regra que deve ser aplicada ao caso; e o
common law, de origem anglo-saxã, que é centrado nos precedentes judiciais
e utiliza o método indutivo para buscar nos precedentes a regra adequada
para o caso em análise.34 Diante do movimento de aproximação entre esses
dois modelos jurídicos, deve-se lembrar a lição de Patrícia Perrone Campos
Melo no que diz respeito ao manejo das súmulas vinculantes:
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Portanto, embora a súmula vinculante não seja uma cópia idêntica
do stare decisis, uma aplicação adequada e responsável do sistema de pre-
cedentes no Brasil requer o estudo e a compreensão de como se opera esse
instituto do common law, o que pode contribuir para o aperfeiçoamento da
criação e da aplicação das súmulas vinculantes. No entanto, tendo em vista
que o objeto de estudo deste trabalho são as conseqüências que a súmula
vinculante traz para o controle de constitucionalidade difuso, o stare decisis
só será analisado na medida em que puder contribuir para compreensão
da súmula vinculante e para produção de uma análise crítica sobre a sua
aplicação no Brasil.

Inicia-se a análise destacando o que é a súmula vinculante. Conforme
dispõe o art. 103-A e §§ da Constituição de 1988, a súmula vinculante deve
ser fruto de reiteradas decisões do STF, devendo dispor sobre validade,
interpretação ou eficácia de normas constitucionais sobre as quais haja
controvérsia em Tribunais inferiores que resulte em insegurança jurídica
ou relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. Aduz-se a
isso o fato de que a súmula vinculante tomará a forma de um enunciado
expresso produzido pelo STF, o que significa dizer que quem determina a
vinculação do precedente é o próprio STF.

Difere-se então a súmula vinculante do stare decisis, que é extraído de
apenas um precedente, não precisa versar sobre questão constitucional,
não possui um enunciado explícito produzido por uma Corte Constitucio-
nal e tem a vinculação do precedente construída pelos juízes e Tribunais
inferiores.36 Diferencia-se também do efeito vinculante produzido no con-
trole concentrado e abstrato, que não conta com a produção de um enun-
ciado escrito e terá sua vinculação apreciada pelas demais instâncias do
Poder Judiciário e pela Administração Pública no caso concreto.
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Por essas razões, Patrícia Perrone Campos Mello destaca que as
súmulas vinculantes adquirem um teor normativo mais alto, uma vez
que, mesmo havendo a possibilidade de revisão e cancelamento da súmula
vinculante, seu texto pode servir de barreira para novas interpretações
reformadoras dos precedentes que a originaram. Além disso, a autora
lembra que a produção de um enunciado vinculante pelo STF, sem a coo-
peração dos Tribunais inferiores — que possuem um contato amplo e
intenso com matérias fáticas e, portanto, poderiam contribuir na elabora-
ção de textos mais genéricos e adequados para o sistema vinculante —,
acaba por resultar em enunciados muito restritivos. Nesse sentido é que a
autora adverte a importância de “... aferir e controlar a congruência entre
os julgados indicados como paradigmas e o teor das proposições normativas
elaboradas pelo STF a partir deles”.37 Assim, deve o juiz ou Tribunal, ao
aplicar a súmula vinculante, analisar cuidadosamente os precedentes que
lhe deram origem.38

A partir da compreensão do que é e de que como opera a súmula vin-
culante, passa-se a destacar as conseqüências de sua aplicação para o
controle de constitucionalidade difuso.

Primeiramente, lembra-se que a súmula vinculante é originária de
decisões proferidas pelo STF em sede de controle de constitucionalidade
difuso.39 Isso implica reconhecer que o entendimento do STF sobre a matéria
constitucional deverá ser seguido por todo o Poder Judiciário e por toda
a Administração Pública, o que reduz o círculo de intérpretes da Consti-
tuição e concede ao STF o papel não apenas de último intérprete da Consti-
tuição, mas de único intérprete da Constituição.

Assim, não restam dúvidas de que a súmula vinculante restringe o
campo de atuação do controle de constitucionalidade difuso, que, apesar
de sua forte natureza democrática, é rechaçado sob as alegações de produzir
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insegurança jurídica, de não conferir tratamento isonômico e de ser o
grande culpado pela ineficácia e morosidade da atuação do STF. Contudo,
a ausência de métodos que orientem a aplicação das súmulas vinculantes
conduz a decisões que continuaram a gerar insegurança jurídica, a violar a
isonomia e a impedir que o STF se concentre apenas nas grandes questões
constitucionais.

Para que as súmulas vinculantes não produzam o mesmo mal que
pretendem combater, é preciso que o juiz ou Tribunal analise os precedentes
que deram origem à súmula vinculante, de modo que seja possível aferir
que aquela súmula vinculante, que poderá vir a solucionar o caso concreto,
deriva de situações fáticas e jurídicas extremamente semelhantes às do caso
em análise. Somente com essa cautela é que será possível garantir um
tratamento isonômico e segurança jurídica.

Além disso, é preciso ressaltar que a súmula vinculante também
restringe o controle de constitucionalidade difuso e anula o seu próprio
objetivo na medida em que a análise da aplicabilidade da súmula vincu-
lante ao caso concreto será feita pelo próprio STF através das Reclamações,
que questionarão se naquele caso em específico poderia ou não o juiz ou
Tribunal aplicar a súmula vinculante.40 Ou seja, a inexistência de mecanis-
mos que guiem a aplicação da súmula vinculante, além de impedir a
livre apreciação pelo juiz ou Tribunal, irá assoberbar os trabalhos do
STF, retirando o principal objetivo da súmula vinculante: eficácia e econo-
mia para possibilitar que o STF atue somente em causas constitucionais
de grande relevância. Nesse sentido, observa José Afonso da Silva que as
súmulas vinculantes
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Desse modo, pode-se afirmar que, quanto ao controle de constitucio-
nalidade difuso, as súmulas vinculantes produzem ao menos dois efeitos:
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(i) restringem o campo de atuação do controle de constitucionalidade
difuso, na medida em que a interpretação do STF sobrepõe-se à liberdade
de interpretação dos demais juízes e Tribunais; e (ii) substitui a utilização o
recurso extraordinário por outro instrumento que alcança o STF de forma
mais fácil e rápida: a reclamação, já que esta não exige o esgotamento de
todas as instâncias do Poder Judiciário para ser apreciada pelo STF.

Também para Renato Stanziola Vieira a intenção da súmula vinculante
é sim retirar a importância do controle difuso de constitucionalidade,
uma vez que o mais afamado argumento que se utiliza para a sua defesa —
a necessidade de evitar a demanda de processos que congestionam o
STF — não foi atestado. Nesse sentido, o autor lembra da posição assumida
por André Ramos Tavares, que, apesar de favorável à súmula vinculante,
menciona que em alguns pontos elas são uma “... frívola formalidade, apre-
sentando conseqüências funestas para o controle de constitucionalidade
difuso no Brasil”.42

André Ramos Tavares chega a admitir que a súmula vinculante é uma
“forma de transposição do concreto para o abstrato”.43 Contudo, mais pre-
cisa seria a afirmação de que as súmulas vinculantes são uma forma de
transposição do controle de constitucionalidade difuso para o concentrado. Lembre-
se de que antes de mais nada as súmulas vinculantes impedem que juízes e
Tribunais realizem o controle de constitucionalidade difuso, que é exercido
pelos juízes de modo concreto e pelos Tribunais de modo abstrato. Assim,
a intenção é retirar dos juízes e Tribunais a possibilidade de controlarem
a constitucionalidade das leis, seja em concreto seja em abstrato, quando
já houver o STF editado súmula vinculante sobre a matéria. Observe-se
ainda que, com o passar do tempo, o número de súmulas vinculantes será
cada vez maior, fazendo com que o controle de constitucionalidade difuso
pelos juízes e Tribunais seja cada vez mais raro e o número de reclamações
no STF cada vez maior.

Um detalhe interessante que indica que a súmula vinculante é um
instrumento próprio do controle concentrado e abstrato, e que tem como
finalidade restringir o controle de constitucionalidade difuso, é a possibi-
lidade aberta pelo art. 4º da Lei nº 11.417/2006 de o STF modelar os efeitos
temporais dos enunciados de súmula vinculante. Tal previsão evidencia
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a normatividade do instrumento, que acaba sendo equiparado a uma
declaração de inconstitucionalidade em sede de controle concentrado e
abstrato. Assim, quando da edição da súmula vinculante poderá o STF
determinar, através de decisão de dois terços de seus membros, que iden-
tifiquem razões de segurança jurídica ou excepcional interesse público,
que a súmula não tenha eficácia imediata, isto é, que reja as relações jurídicas
que se submetem ao seu regime com efeitos ex tunc ou pro futuro.

A modulação de efeitos temporais é própria do controle de constitu-
cionalidade abstrato, seja ele pela via concentrada ou difusa, por isso, nota-
se que a súmula vinculante, além de operar a favor do controle de constitu-
cionalidade concentrado (impedindo o controle difuso), também adota
técnicas de decisão típicas do modo abstrato de análise da constituciona-
lidade. O mais relevante dessa constatação é perceber que, apesar de a
súmula vinculante ser elaborada a partir das decisões do controle de cons-
titucionalidade difuso, a formulação de seu enunciado é uma tarefa essen-
cialmente abstrata. Isto é, a súmula vinculante pode ter origem na repetição
de demandas e na presença de insegurança jurídica sobre uma determi-
nada questão constitucional, no entanto, o seu enunciado é feito em tese, é
tão abstrato quanto uma lei,44 sendo, por esse motivo, possível a manipulação
de seus efeitos.

Caso o STF conceda efeitos ex tunc para a súmula vinculante, estar-se-
á diante de uma outra alteração do controle de constitucionalidade difuso:
a eliminação da competência do Senado Federal para suspender a execução
de lei declarada inconstitucional em sede de controle de constitucionali-
dade difuso pelo STF. Apesar de persistir o debate sobre os efeitos produ-
zidos pela suspensão da execução da lei inconstitucional pelo Senado,45

para a elaboração do raciocínio aqui traçado adota-se a posição elegida
pelo Decreto nº 2.346/1997, que em seu art. 1º, §§1º e 2º, estabeleceu
que, após a suspensão da execução da lei inconstitucional pelo Senado, os
efeitos da lei inconstitucional serão ex tunc.46
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Por essa perspectiva a súmula vinculante com efeitos ex tunc fará
do art. 52, inc. X, da Constituição de 1988 letra morta, pois produzirá os
mesmos efeitos práticos que a suspensão da execução de lei declarada incons-
titucional feita pelo Senado. Ou seja, a edição de uma súmula vinculante,
com efeitos ex tunc, dispondo que a lei x é inconstitucional, dispensa a
atuação do Senado, que conferiria à lei x declarada inconstitucional efeitos
erga omnes e ex tunc já concedidos pela súmula vinculante. Assim, a
competência do Senado só terá lógica e utilidade quando a súmula vincu-
lante tiver efeitos ex nunc, afinal, somente nessa hipótese a suspensão da
execução da lei inconstitucional objeto de súmula vinculante passará a ter
efeitos ex tunc.

Em suma: diante de uma súmula vinculante com efeitos ex tunc, é
desnecessária a atuação do Senado, que ficará reservada somente para os
casos em que a súmula vinculante tiver efeitos ex nunc, já que nessa situação
a suspensão da execução da lei inconstitucional objeto de súmula vinculante
lhe conferirá efeitos ex tunc. Apesar de essa competência do Senado já ser
questionada pela doutrina há muito tempo, não se pode compreender que
a inserção de súmula vinculante operou uma revogação tácita da compe-
tência do Senado, tal competência ainda existe e seu reconhecimento é
também o reconhecimento da força normativa da Constituição, sendo, por
isso, um delicado ponto de conflito que merece reparo normativo.

Tendo em vista o fato de que a súmula vinculante adotada no sistema
de controle de constitucionalidade brasileiro é uma regra vinculante cons-
tituída de forma abstrata, que restringe o campo de atuação do controle de
constitucionalidade difuso, entende-se que a sua elaboração e aplicação
devem ser extremamente cautelosas sob pena de a própria súmula vincu-
lante gerar os efeitos maléficos que ela deveria sanar: insegurança jurídica,
ineficácia e tratamento não isonômico. Sob essa perspectiva, finaliza-se a
abordagem da questão fazendo-se dois apontamentos: um sobre a edição
e outro sobre a aplicação das súmulas vinculantes.

Quanto à edição, a súmula vinculante deve refletir um posiciona-
mento consolidado do STF, assim, a exigência de reiteradas decisões deve
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ser resultado de um verdadeiro amadurecimento da jurisprudência do
STF sobre a matéria, o que significa que não bastam duas ou três decisões
sobre a questão, sob pena de a súmula ser considerada ilegítima. Além
disso, considerando que a súmula vinculante diminui drasticamente o
círculo de intérpretes da Constituição ao restringir o âmbito de abrangên-
cia do controle de constitucionalidade difuso, deve-se incentivar a parti-
cipação democrática no processo de elaboração do texto da súmula vincu-
lante, uma vez que tal possibilidade já foi prevista pelo art. 3º, §2º, da
Lei nº 11.417/2006.

Em relação à aplicação da súmula vinculante, é fundamental ressaltar
a necessidade de que juízes e Tribunais, diante de uma completa ausência
legislativa de parâmetros metodológicos capazes de nortear a sua aplicação,
não façam um uso automático da súmula vinculante, como se tal fosse uma
lei (um ato jurídico de efeitos gerais e abstratos) capaz de ser subsumida
ao caso concreto. A aplicação da súmula vinculante comprometida com a
eficácia, com a segurança jurídica e, principalmente, com a isonomia, só é
possível quando o caso concreto possui identidade fática e jurídica com
precedentes que originaram a súmula vinculante. Assim, não basta que juízes
e Tribunais conheçam o texto da súmula vinculante, uma aplicação justa e
eficaz só se realiza com o conhecimento da íntegra de seus precedentes.

Por isso, ao passo que uma interpretação expansiva do precedente,
associando fatos que não se compatibilizam, pode criar um engessamento
do direito e gerar injustiças, também uma aplicação indiscriminada da
hipótese de distinguishing,47 através da restrição excessiva da interpretação
dos precedentes, pode violar a isonomia, a segurança e a eficácia, impedindo
que aqueles que se encontram sob a mesma situação recebam tratamento
idêntico, provocando insegurança do cidadão quanto à postura do Poder
Judiciário e incentivando a utilização de Reclamações que tornarão a justiça
mais morosa e menos eficaz.48
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Nesse sentido é que as lições do sistema de aplicação de precedentes
do common law são ferramentas de grande utilidade para a garantia de um
sistema de aplicação de precedentes que realmente alcance o seu objetivo:
a eficácia, a segurança jurídica e a isonomia. Além disso, a possibilidade de
o juiz ou de o Tribunal fazer tal análise do cabimento da súmula vinculante
é uma forma de estender novamente para as instâncias inferiores do Poder
Judiciário a interpretação da Constituição. Isso não significa que a súmula
perdeu seu efeito vinculante, mas que a súmula somente vinculará quando
o juiz ou Tribunal reconhecer o seu cabimento para o caso em exame.
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Também a jurisprudência do STF tem produzido inovações no âmbito

do controle de constitucionalidade difuso que merecem extrema atenção
da comunidade jurídica. As reformas que fortaleceram o controle de cons-
titucionalidade abstrato e concentrado refletiram na jurisprudência do
STF, que, não satisfeito com as inovações legislativas, passou a dar nova
roupagem para alguns institutos clássicos do controle de constitucionalidade
difuso e concreto, aplicando a este métodos de decisão típicos do controle
de constitucionalidade concentrado e abstrato. A seguir, serão analisadas
três inovações da jurisprudência do STF que demonstram esse movimento
criativo (no sentido de criação!) de alteração das regras do controle de
constitucionalidade difuso e concreto.
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O recurso extraordinário assumiu nos últimos anos uma nova função

dentro do controle de constitucionalidade brasileiro.49 Tradicionalmente,
o recurso extraordinário é instrumento do controle de constitucionalidade
difuso e concreto, uma vez que traz ao STF questões constitucionais argüidas
dentro de um processo subjetivo oriundo das instâncias inferiores do Poder
Judiciário. Assim, em virtude de a inconstitucionalidade ser suscitada a partir
de um caso concreto, os efeitos produzidos pela decisão do STF terão alcance
inter partes e não poderão vincular a atuação dos demais juízes e Tribunais.

Contudo, em razão da tendência de fortalecimento do controle de
constitucionalidade abstrato e concentrado, o recurso extraordinário passou
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a ser visto como um mecanismo de defesa da ordem constitucional, não
devendo mais atender os interesses subjetivos das partes. Como visto acima
(vide 4.1), esse posicionamento sobre recurso extraordinário teve origem
na jurisprudência do STF e foi consagrado na legislação através da exi-
gência de repercussão geral, tema já analisado.

Por isso, quer-se chamar a atenção agora para a possibilidade de o
STF dispensar um requisito clássico do recurso extraordinário: o preques-
tionamento. No julgamento (unânime) do Agravo de Instrumento nº
375.011/RS em 2003,50 a Ministra Relatora Ellen Gracie conheceu um
recurso extraordinário que não estava devidamente prequestionado e,
portanto, não poderia ter sido apreciado pelo STF. Porém, de acordo com
a Ministra, o recurso deveria ser apreciado para dar efetividade para o
posicionamento do STF sobre a questão constitucional argüida.

Além disso, lembrou que o recurso extraordinário não deveria servir
para atender o interesse subjetivo das partes. De acordo com a Ministra,
“o Supremo Tribunal Federal, em recentes julgados, vem dado mostras
de que o papel do recurso extraordinário na jurisdição constitucional
está em processo de redefinição, de modo a conferir maior efetividade
às decisões”. Por essa razão, defende a tese levantada pelo Ministro Gilmar
Mendes no RE nº 376.852/SC, de que o recurso extraordinário deve ter
caráter objetivo para racionalizar a efetividade da prestação jurisdicional.

Vale destacar que no RE nº 376.852/SC o Ministro Gilmar Mendes
deixa claro que considera essa transformação do recurso extraordinário
um verdadeiro avanço, uma vez que aproxima o recurso extraordinário de
instrumentos utilizados nos mais modernos sistemas de controle de
constitucionalidade, como o recurso de amparo do sistema alemão. Ressalta
ainda que até mesmo nos Estados Unidos, matriz do controle de consti-
tucionalidade difuso, as decisões proferidas pela Suprema Corte possuem
relevância que transcende ao mero interesse das partes.51
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Outro acórdão que deve ser mencionado quando se trata das
transformações do recurso extraordinário é o proferido no RE nº 298.694/
SP, de Relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence. Na ocasião do julgamento
do referido recurso, o STF decidiu a questão constitucional com fundamento
diverso daquele utilizado pelo Tribunal recorrido, ou seja, conheceu um
recurso extraordinário com causa de pedir aberta, o que só era possível
em controle de constitucionalidade concentrado e abstrato.52

Resta evidente, portanto, a intenção de transformar o recurso extra-
ordinário em um instrumento de controle de constitucionalidade abstrato
que, embora alcance o STF pela via difusa, terá a questão constitucional
analisada em abstrato. Essa tendência não causa espanto, uma vez que não
é de hoje que o recurso extraordinário tem como objeto a interpretação da
norma constitucional, sendo vedada a sua utilização para análise de matéria
de fato, tal como o reexame probatório.53

Assim, a questão que surge quando se defende que o recurso extraor-
dinário é instrumento de defesa da ordem constitucional, e não dos inte-
resses das partes, é saber se, uma vez feita a análise em abstrato do recurso
extraordinário, serão os seus efeitos os mesmos do regime do controle
abstrato. Isto é, serão seus efeitos erga omnes e vinculantes independente da
atuação do Senado Federal? A questão não foi respondida com clareza
pelo STF, porém, como veremos a seguir, já foi suscitada em sede de outra
ação própria do controle de constitucionalidade difuso, o habeas corpus.

74����

���,��	�����
��	��%
��	��2
	

��
Desde a Constituição de 1934, compete ao Senado Federal editar

Resolução suspendo a execução de lei declarada inconstitucional pelo STF
em sede de controle difuso. Na Constituição de 1988, tal competência
vem descrita na regra do art. 52, inc. X. Contudo, a regra de que em sede
de controle de constitucionalidade difuso só seria possível a produção
de efeitos erga omnes a partir da Resolução do Senado Federal foi quebrada
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no julgado da Reclamação nº 4.335-3/AC. Antes de analisar a posição
adotada por alguns Ministros do STF, é necessário lembrar que a doutrina
já vinha se mostrando contrária à regra ora em exame. Nesse sentido,
Luís Roberto Barroso afirmou que:
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O mesmo posicionamento é compartilhado por Gilmar Ferreira
Mendes, para quem a competência do Senado Federal permaneceu na Cons-
tituição de 1988 apenas por uma razão histórica. Assim, questiona o autor:
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O STF debateu a persistência da competência do Senado Federal para
conceder efeitos erga omnes para leis declaradas inconstitucionais em sede
de controle difuso no julgamento da Reclamação nº 4.335-5/AC. A referida
Reclamação foi impetrada para garantir a autoridade da decisão do STF
no HC nº 82.952/SP, que declarou inconstitucional a proibição de progres-
são de regime nos crimes hediondos. Portanto, trata-se de uma Reclamação
que visava garantir a autoridade de decisão proferida em controle de constitucio-
nalidade difuso. Aceitar uma Reclamação nesta hipótese é o mesmo que
afirmar que controle de constitucionalidade difuso produz efeitos erga omnes
mesmo sem a manifestação do Senado Federal.

Foi esse o sentido da manifestação dos Ministros Gilmar Mendes
e Eros Grau ao dizer que o art. 52, inc. X, teria sofrido uma verdadeira
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mutação constitucional.56 De acordo com o Ministro Gilmar Mendes, a
expansão da legitimidade para o controle de constitucionalidade abstrato
e concentrado, bem como a concessão de efeitos vinculantes para suas
decisões, restringiu o alcance do controle de constitucionalidade difuso e
inseriu competência reservada ao Senado Federal em uma concepção de
separação de poderes já ultrapassada. Por isso, seria legítimo entender
que a decisão do STF em controle difuso produz efeitos erga omnes, cabendo
ao Senado apenas publicar essa decisão.57

Nessa mesma linha, o Ministro Eros Grau afirmou que de fato o art.
52, X, teria passado por uma verdadeira mutação constitucional, pois a
decisão proferida no HC nº 82.952/SP continha força normativa suficiente
para suspender a execução da lei declarada inconstitucional. Nas palavras
do Ministro:
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Contudo, esse não foi o entendimento do Ministro Sepúlveda. Para
o Ministro, a competência do art. 52, inc. X, reservada ao Senado Federal
realmente tem se tornado obsoleta, porém não seria possível suprimi-la
através do que chamou de um “projeto de decreto de mutação consti-
tucional”. Assim, lembrou que a aplicação da súmula vinculante dispensaria
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a intervenção do Senado, por isso não seria desnecessário reduzi-lo a um
órgão de publicidade.59

Compartilhou esse entendimento o Ministro Joaquim Barbosa,
que aduziu ainda que não se trata de um caso de uma autêntica mutação cons-
titucional, pois, para tanto, seria necessária a adição de dois fatores: o de-
curso de um espaço de tempo maior para verificação da mutação e o con-
seqüente e definitivo desuso do dispositivo. Finalizou dizendo que a pro-
posta nega a literalidade do texto e não segue a recomendada postura de
auto-restrição.60 Atualmente a Reclamação está com vistas para o Ministro
Ricardo Lewandowski.

A questão gera inúmeras e profundas controvérsias, uma vez que
implica reconhecer que o Senado Federal passa a ter competência extre-
mante reduzida e distinta daquela prevista pela Constituição para o controle
de constitucionalidade difuso. No entanto, o que se pretende ressaltar
aqui é que conceber o Senado Federal apenas como órgão de publicidade
das decisões proferidas pelo STF em controle difuso é o mesmo que afir-
mar que os efeitos produzidos por suas decisões não são mais inter partes,
mas sim erga omnes.

Ou seja, uma eventual alteração da competência do Senado Federal
encobriria uma outra alteração substancial do controle difuso, que passaria
a ter decisões com efeitos erga omnes e vinculantes. É isto, na realidade, o
que quer dizer o Ministro Eros Grau quando afirma que a decisão possui
“força normativa suficiente” para se estender para todos os demais órgãos
do Judiciário, sendo cabível inclusive a Reclamação em caso de inobservância
de seu conteúdo. Portanto, a modificação da competência do Senado resul-
taria em um novo controle de constitucionalidade difuso, capaz de produzir
efeitos erga omnes e vinculantes tal como o controle concentrado e abstrato.

Não se pretende nesse momento investigar se a proposta de mutação
constitucional para a regra do art. 52, inc. X, é ou não é admissível. Basta
afirmar que uma eventual alteração dessa competência do Senado Federal,
ao lado da aplicação das súmulas vinculantes, praticamente extinguiria
a essência do controle de constitucionalidade difuso e concreto feito pelo
STF, uma vez que se entraria em um processo de diminuição de demandas
que alcançam o STF pela via difusa, sendo que as que alcançassem produ-
ziriam efeitos erga omnes e vinculantes desde logo.
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Diante dessa possibilidade, deve-se lembrar de que em sede de controle
de constitucionalidade abstrato e concentrado os efeitos são erga omnes e
vinculantes porque decorrem de uma análise em tese da questão consti-
tucional, sendo-lhe garantida legitimidade democrática em virtude da
própria natureza do rol de legitimados e da possibilidade de a sociedade
participar da interpretação constitucional através de mecanismos como o
amicus curiae e as audiências públicas.

O mesmo não se passa no controle de constitucionalidade difuso, em
que a questão constitucional é examinada dentro de um caso concreto
levado ao STF por um particular, sendo ainda controversa a participação
de amicus curiae e inexistente o debate sobre a possibilidade de convocação
de audiências públicas, razões pelas quais os efeitos da decisão são inter
partes, pois, caso contrário, a decisão careceria de legitimidade democrática
e feria o princípio da isonomia.

É por esse raciocínio — da ausência de legitimidade democrática
das decisões de controle difuso para produzir efeitos erga omnes — que se
justifica a atual competência do Senado Federal. Nesse sentido, Lênio
Streck, Marcelo Cattoni e Martonio Lima explicam que
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Ou seja, o Senado, sendo a casa de representação democrática, teria
uma importante função no controle de constitucionalidade difuso, sendo
impossível concebê-lo como mero órgão de publicidade. Além disso,
conceder efeitos erga omnes e vinculantes para as decisões de controle difuso
também violaria os princípios constitucionais do devido processo legal, da
ampla defesa e do contraditório, já que a decisão seria estendida para todos
independente de participação no processo.
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Já no que tange à isonomia, não é difícil compreender que uma
questão constitucional examinada a partir das particularidades do caso
concreto, como ocorre no controle difuso, não pode ser aplicada de forma
indiscriminada para todos os demais cidadãos. Se, mesmo no caso da súmula
vinculante, que exige reiteradas decisões sobre a matéria, é preciso que
seja analisada a compatibilidade entre os precedentes que deram origem
à súmula e o caso em análise para que não seja violada a isonomia, não se
pode aceitar que a inconstitucionalidade declarada a partir de uma decisão
isolada em controle difuso produza efeitos erga omnes e vinculantes. Se
analisada em concreto, a declaração de inconstitucionalidade deve ser
apenas um guia para a atuação dos demais juízes e Tribunais, pois não há
segurança jurídica quando a isonomia é violada.

Por fim, é preciso destacar a produção de efeitos erga omnes em decisões
de controle de constitucionalidade difuso, independente da atuação do
Senado Federal, só seria possível com a reunião das seguintes condições:
(i) que o STF, em sede de controle de constitucionalidade difuso analisasse
a questão constitucional em abstrato, isto é, que o controle difuso realmente
funcione como um mecanismo de defesa da ordem constitucional, e (ii)
que, sendo acolhida a primeira condição, seja permitida a participação de
amicus curiae e a instauração de audiências públicas quando necessário.

É verdade que tais condições criariam um controle de constitucio-
nalidade difuso exercido de forma abstrata pelo STF — tal como se passa
com o incidente de argüição de inconstitucionalidade nos Tribunais —,
entretanto, para garantir a legitimidade democrática e o respeito à isono-
mia, a concessão de efeitos erga omnes para as decisões de controle difuso só
poderá ocorrer quando a questão constitucional passar a ser examinada
em abstrato e quando for permitida a participação de toda a sociedade na
interpretação da questão em análise.
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Outra alteração jurisprudencial que merece destaque é a admissão

da modulação dos efeitos temporais da lei declarada inconstitucional em
sede de controle difuso. Como se sabe, em nome do princípio da supremacia
da Constituição predominou durante muito tempo na doutrina brasileira
a teoria da nulidade da lei inconstitucional, pela qual a declaração de
inconstitucionalidade produz efeitos ex tunc, pois se trata apenas de reco-
nhecimento de vício pré-existente. Contudo, a questão era controversa, já
que muitas vezes era impossível a eliminação de todos os efeitos produzidos
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pela norma inconstitucional em razão de valores como boa-fé, presunção
de constitucionalidade e segurança jurídica de uma forma geral.

Tendo em vista essa controvérsia sobre os efeitos temporais da lei
inconstitucional, a Lei nº 9.868/99 colocou um ponto final nessa discussão
quando em sede de controle de constitucionalidade concentrado. Consa-
grou em seu art. 27 que a regra geral é que a declaração de inconstitucio-
nalidade produz efeitos ex tunc, contudo, mediante razões de relevante
interesse social e segurança jurídica, pode o STF, se obtida a aprovação de
dois terços de seus membros, declarar a inconstitucionalidade com efeitos
ex nunc ou até mesmo pro futuro.

Observe-se que a regra consagrada é a da produção de efeitos ex tunc,
sendo possível, em controle de constitucionalidade concentrado e abstrato,
a sua flexibilização desde que atendidos os requisitos do referido art. 27.
Contudo, em recentes decisões o STF questionou se também não seria
possível manipular os efeitos temporais da declaração de inconstituciona-
lidade proferida em controle de constitucionalidade difuso. A discussão
sobre o assunto foi intensa nas seguintes decisões: RE nº 197.917/SP,62 Rcl
nº 2.391/SC63 e HC nº 82.959/SP.

O Ministro Gilmar Mendes, grande defensor da aplicabilidade do
art. 27 para o controle difuso, fundamenta seus votos dos julgados acima
citados com base nos seguintes argumentos: (i) até mesmo nos Estados
Unidos, em que o controle de constitucionalidade é difuso e a nulidade da
lei inconstitucional era praticamente um dogma, admitiu-se a modulação
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de efeitos,64 (ii) o Brasil seria um dos únicos países que não adotam a
modulação de feitos para o controle difuso, uma vez que as mais impor-
tantes Cortes Constitucionais a adotam com certa freqüência, (iii) a restrição
dos efeitos da lei inconstitucional é aplicável ao controle de constitucio-
nalidade como um todo, tanto no abstrato e concentrado quanto no difuso
e concreto, já que o que está em jogo é sempre a ponderação entre o prin-
cípio da nulidade da lei inconstitucional e outro princípio fundamental
que mereça proteção, (iv) tratar as decisões do controle de constituciona-
lidade abstrato de modo distinto das decisões do controle difuso pode gerar
insegurança jurídica e (v) o art. 27 da Lei nº 9.868/99 possuiria natureza
interpretativa, podendo ser aplicado nos casos concretos.

Deixando de lado a discussão de ser ou não ser possível a adoção
do art. 27 da Lei nº 9.868/99 ao controle de constitucionalidade difuso
e concreto, uma afirmação, entretanto, torna-se certa: a aplicabilidade do
art. 27 ao controle difuso é mais um mecanismo de aproximação dos dois
sistemas de controle de constitucionalidade brasileiro. Nesse sentido, Renato
Stanziola Vieira acusa o art. 27 de servir para confundir as duas sistemáticas
de Jurisdição Constitucional.65 Mas, muito mais que confusão entre o con-
trole difuso e abstrato, a adoção do art. 27 para o controle difuso aponta
para a transformação do próprio controle difuso, que passa a contar com
mais um mecanismo de decisão próprio do controle concentrado.

6������	
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O conjunto dos argumentos expostos acima resultou numa colcha de
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retalhos. Contudo, trata-se de uma postura proposital. É verdade que cada
um dos temas abordados mereceria um trabalho dedicado exclusivamente
a ele. Essa é uma tarefa ainda por cumprir. No entanto, neste momento
a intenção era de apenas construir uma visão panorâmica sobre o rumo que
o controle de constitucionalidade difuso e concreto está tomando no Brasil.

Assim, através de “retalhos” pretendeu-se construir uma afirmação
única que pode ser sintetizada na seguinte afirmação: a descaracterização e
a restrição do controle de constitucionalidade difuso e concreto pela adoção de
mecanismos típicos do controle de constitucionalidade concentrado e abstrato. Ou
seja, constatou-se que o controle de constitucionalidade não é necessaria-
mente difuso e concreto, podendo hoje ser difuso e abstrato, e que a tendên-
cia legislativa e jurisprudencial é reduzir o âmbito de alcance e atuação
do controle de constitucionalidade difuso, seja ele feito em concreto ou
em abstrato.

É preciso que esse processo de transformação seja analisado de forma
crítica pela doutrina, sem, contudo, desconsiderar as características pró-
prias de nosso ordenamento jurídico e tampouco ignorar a realidade bra-
sileira e sua relação com o Poder Judiciário. Nesse sentido, é que se entende
que o exame do tema deve ser pautado por dois princípios fundamentais:
o princípio democrático e o princípio da isonomia. Um Estado Democrático
de Direito não admite um Poder Judiciário centralizador e autoritário, da
mesma forma que não aceita a produção desordenada de decisões que
violem a isonomia entre os cidadãos, provocando, por conseqüência, a inse-
gurança jurídica e a ausência de credibilidade da Justiça.

Assim, a incompatibilidade entre o paradigma do Estado Democrático
de Direito e a tendência acima exposta é patente em diversos momentos.
Considerando que aquele reclama a ampliação dos foros de discussão e
também dos centros decisórios de poder, esse aponta em direção oposta
quando propõe centralização da interpretação da Constituição por um só
órgão do Poder Judiciário, que deve não apenas decidir abstratamente —
logo, sem considerar as situações subjetivas envolvidas —, mas também
de forma vinculativa.

Como adverte Sérgio Moro, as inovações do controle de constitucio-
nalidade visam produzir decisões céleres e eficazes e não a proteção da
ordem constitucional, assim se esquece que muitas vezes uma solução rápida,
que dispensa o amadurecimento jurisprudencial, pode ser uma decisão
equivocada. Acrescenta ainda que o controle de constitucionalidade difuso
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possui mais uma vantagem em relação ao concentrado: a maior participação
democrática dos cidadãos no controle de constitucionalidade das leis.66

Por essa razão, Renato Stanziola Vieira afirma que:
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Portanto, é certa a impossibilidade de excluir do sistema o controle
de constitucionalidade difuso e concreto, da mesma forma que não pode
admitir a restrição e o enfraquecimento desse modelo a tal ponto que sua
existência seja praticamente irrelevante. O controle de constitucionalidade
difuso e concreto possui um importante papel na sistemática de controle
de constitucionalidade brasileiro, garante a democratização da jurisdição
constitucional e o tratamento adequado para cada caso concreto. É essa
também a impressão de André Ramos Tavares ao afirmar que
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A mesma idéia é defendida na doutrina estrangeira. Para Luis Prieto
Sanchís, “A garantia judicial dos direitos e, portanto, a fiscalização difusa
da lei, não constitui um elemento adjetivo do qual se possa prescindir,
senão um traço característico de toda Constituição que se queira conceber
como fonte de direitos e obrigações (...).”69

Antes de finalizar, é preciso dizer que a defesa do controle de consti-
tucionalidade difuso e concreto não significa a impossibilidade de adoção
de alguns mecanismos do controle de constitucionalidade abstrato e con-
centrado. Sempre que o instituto visar um tratamento mais isonômico e
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democrático ele deve ser acolhido. Por isso, também o efeito vinculante do
controle concentrado e as súmulas vinculantes não podem ser vistos como
mal absoluto. Tais institutos devem servir para garantir a isonomia das
decisões proferidas pelo Poder Judiciário, não devendo se prestar à mera
vinculação dos juízes e Tribunais inferiores. Assim é preciso que adoção
desses mecanismos que podem engessar o controle difuso e concreto seja
acompanhada de um exame criterioso de compatibilidade, tal como feito
no sistema anglo-saxão de aplicação de precedentes.

Uma jurisdição constitucional democrática e isonômica precisa de
equilíbrio. Nem a negação total do controle difuso e concreto nem a vedação
absoluta da adoção de técnicas de vinculação e outros institutos do controle
concentrado e abstrato. A preocupação central não deve ser a manutenção
de um sistema de controle de constitucionalidade difuso ou concentrado
puro, mas a busca de um aprimoramento, tanto do controle de constitu-
cionalidade abstrato e concentrado quanto difuso e concreto, que se paute
pelos princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito, em
especial a democracia e a isonomia.
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